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cancelamento da licença ou da resolução do contrato
de seguro.

4.o — 1 — Em caso de suspensão da licença, o con-
trato de seguro caduca às 24 horas do próprio dia da
sua verificação.

2 — Verificada a caducidade do contrato de seguro,
nos termos do número anterior, proceder-se-á ao
estorno do prémio em montante proporcional ao
período de tempo que decorreria até à data do seu
vencimento.

3 — O tomador de seguro deverá comunicar à segu-
radora, no prazo de quarenta e oito horas, a suspensão
da licença.

5.o Nos casos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
o contrato de seguro caduca às 24 horas do próprio
dia da sua verificação, devendo o tomador de seguro
comunicar à seguradora no prazo de vinte e quatro horas
tal ocorrência.

6.o É obrigação do IMOPPI dar conhecimento à
seguradora do cancelamento da licença da empresa de
mediação.

7.o A apólice de seguro deve dispor que a seguradora
é obrigada a dar conhecimento ao IMOPPI da falta
de pagamento do prémio, das alterações que o contrato
de seguro venha a sofrer, bem como da sua resolução.

8.o O contrato de seguro pode excluir:

a) A responsabilidade por danos decorrentes da
falta de capacidade e legitimidade para contra-
tar das pessoas que intervenham em negócios
com as empresas de mediação, quando estes
factos lhes sejam dolosamente ocultados e nos
casos em que seja impossível o cumprimento
do dever previsto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 211/2004, de 20
de Agosto;

b) A responsabilidade pelos danos decorrentes da
impossibilidade de cumprimento de deveres
contratuais ou quaisquer obrigações legais por
facto de força maior não imputável à empresa
de mediação;

c) A responsabilidade pelo pagamento de danos
decorrentes de reclamações resultantes ou
baseadas directa ou indirectamente na aplicação
de quaisquer fianças, taxas, multas ou coimas,
impostas por autoridades competentes, bem
como de outras penalidades de natureza san-
cionatória ou fiscal e por indemnizações fixadas
a título punitivo, de danos exemplares ou outras
reclamações de natureza semelhante.

9.o O contrato de seguro pode prever o direito de
regresso da seguradora nos seguintes casos:

a) Responsabilidade por danos decorrentes da
actuação dolosa do segurado ou quando o acto
por este praticado seja qualificado como crime
ou contra-ordenação;

b) Quando a responsabilidade do segurado decor-
rer de perda ou extravio de dinheiro ou quais-
quer outros valores ou documentos colocados
à sua guarda;

c) Quando a responsabilidade decorrer de factos
praticados pela empresa de mediação para obten-
ção de benefícios e ou redução de custos de natu-
reza fiscal, causando danos a todos os interes-
sados que não conheciam os factos em questão;

d) Quando a responsabilidade decorrer de actos
ou omissões praticados pelo segurado ou por
pessoa por quem este seja civilmente respon-
sável sob a influência de embriaguez, uso de
estupefacientes ou demência;

e) Quando o contrato de mediação imobiliária for
nulo por vício de forma.

10.o O contrato de seguro pode prever uma franquia
a cargo do segurado, não oponível ao terceiro lesado.

11.o Nos casos em que o segurado seja empresa ainda
não licenciada para o exercício da actividade de media-
ção imobiliária, a produção dos efeitos do contrato de
seguro pode ficar condicionada à emissão da respectiva
licença.

12.o O conteúdo mínimo obrigatório do seguro pre-
visto na presente portaria deverá constar de apólice uni-
forme a aprovar e emitir pelo Instituto de Seguros de
Portugal, ouvida a Associação Portuguesa de Segu-
radores.

13.o É revogada a Portaria n.o 32/2002, de 9 de
Janeiro.

Em 30 de Dezembro de 2004.
O Ministro das Finanças e da Administração

Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O Minis-
tro das Cidades, Administração Local, Habitação e
Desenvolvimento Regional, José Luís Fazenda Arnaut
Duarte. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, António Luís Guerra Nunes
Mexia. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro, Rui
Manuel Lobo Gomes da Silva.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 67/2005
de 25 de Janeiro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
entre a APIAM — Associação Portuguesa dos Indus-
triais de Águas Minerais Naturais e de Nascente e outra
e o SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação
e Florestas e outros e entre as mesmas associações patro-
nais e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indús-
tria e Comércio de Alimentação, Bebidas e Afins, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2004, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores e trabalhadores representa-
dos pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes e que no território nacional se
dediquem à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam as tabelas salariais.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, 15,72% dos trabalhadores deste sector aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais, sendo que
a maioria destes aufere retribuições até 2,4% inferiores
às das tabelas salariais das convenções.

As alterações das convenções actualizam outras pres-
tações pecuniárias com um acréscimo médio de 2,5%.
Atendendo ao valor das actualizações e porque as mes-
mas prestações foram objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-las na extensão.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se, conjuntamente, à respectiva extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 103/85, de 10 de Abril, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 365/89, de 19 de Outubro, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas



568 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 17 — 25 de Janeiro de 2005

compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a portaria apenas será aplicável no território do con-
tinente.

A extensão das alterações das convenções terá, no
plano social, o efeito de melhorar as condições de tra-
balho de um conjunto significativo de trabalhadores e,
no plano económico, promove a aproximação das con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector,
pelo que se verificam as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 39,
de 22 de Outubro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho, o seguinte:

1.o As condições de trabalho constantes das alterações
dos CCT entre a APIAM — Associação Portuguesa dos
Industriais de Águas Minerais Naturais e de Nascente
e outra e o SETAA — Sindicato de Agricultura, Ali-
mentação e Florestas e outros e entre as mesmas asso-
ciações patronais e o Sindicato Nacional dos Trabalha-
dores da Indústria e Comércio de Alimentação, Bebidas
e Afins, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 24, de 29 de Junho de 2004, são estendidas,
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
abrangida pelas convenções e trabalhadores ao
seu serviço das categorias profissionais nelas pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes e trabalhadores ao seu serviço das cate-
gorias profissionais previstas nas convenções
não representados pelas associações sindicais
signatárias.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 17 de Dezembro de 2004.

Portaria n.o 68/2005

de 25 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a ACIC — Associação Comercial e Indus-
trial de Coimbra e outra e o CESP — Sindicato dos
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de
Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 43, de 22 de Novembro de 2003, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores representados pelas associações que as outor-
garam.

As organizações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes e aos traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pelo sin-
dicato outorgante.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, cerca de 30% dos trabalhadores do sector

auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que mais de 14% auferem retribuições inferiores em
mais de 6,9 % às da tabela salarial da convenção. São
as empresas com até 10 trabalhadores que empregam
o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às da tabela salarial da convenção.

A presente extensão não se aplica a estabelecimentos
qualificados como unidades comerciais de dimensão
relevante, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/97, de 20
de Agosto, que sejam abrangidos pelo CCT entre a
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 33, 32 e 13, de 8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto
de 2001 e 8 de Abril de 2004, respectivamente, ou pelas
respectivas portarias de extensão publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 2 e 42, de 15
de Janeiro e 15 de Novembro de 2001.

No entanto, a presente extensão é aplicável a empre-
gadores titulares de estabelecimentos qualificados como
unidades comerciais de dimensão relevante que sejam
filiados nas associações de empregadores subscritoras
da convenção, de modo a abranger os respectivos tra-
balhadores não representados pelo sindicato outorgante
da convenção colectiva.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam as circunstâncias sociais e económicas
justificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 39,
de 22 de Outubro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações do CCT entre a ACIC — Associação Comer-
cial e Industrial de Coimbra e outra e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 43, de 22 de Novembro de
2003, são estendidas, no distrito de Coimbra:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das categorias profissionais nela pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
ridas profissões e categorias profissionais não
representados pela associação sindical outor-
gante.

2 — A presente extensão não se aplica a estabeleci-
mentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 218/97, de 20 de Agosto, que sejam abrangidos
pelo CCT entre a APED — Associação Portuguesa de
Empresas de Distribuição e a FEPCES — Federação
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e


